
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3198073 - PE (2026/0083545-6)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : P R T M 
ADVOGADO : ABDIAS DE CARVALHO RABELO - CE041943
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM
RECURSO  ESPECIAL.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA.
ÓBICES  DAS  SÚMULAS  N.  182/STJ E  N.  7/STJ. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1.  O recurso.  Agravo regimental interposto contra decisão do Ministro Presidente do
STJ que não conheceu de agravo em recurso especial, com fundamento nos arts. 21-E,
V, e 253, parágrafo único, I,  do RISTJ, por ausência de impugnação específica dos
fundamentos da inadmissibilidade do recurso especial fixados pelo Tribunal de origem.

II. Questão em discussão
2.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  o  agravo  em  recurso  especial
impugnou  de  forma  específica  e  suficiente  os  fundamentos  da  decisão  de
inadmissibilidade do recurso especial, especialmente quanto ao óbice da Súmula n. 7
do STJ, a afastar a aplicação da Súmula n. 182 do STJ.

III. Razões de decidir
3.  Aplica-se a Súmula n. 182 do STJ quando o agravante não ataca especificamente
todos os fundamentos da decisão agravada, o que impede o conhecimento do agravo
em recurso especial.
4.  Para afastar o óbice da Súmula n. 7 do STJ, a parte deve demonstrar, de forma
concreta, que a tese do recurso especial se limita à revaloração jurídica de premissas
fáticas incontroversas delineadas no acórdão recorrido, o que não foi realizado.

IV. Dispositivo e tese
5.  Resultado  do  Julgamento:  Agravo  regimental  desprovido,  mantido  o  não
conhecimento do agravo em recurso especial por ausência de impugnação específica
(Súmula n. 182/STJ).
Tese de julgamento: 
1.  A  ausência  de  impugnação  específica  dos  fundamentos  da  decisão  de
inadmissibilidade do recurso especial impede o conhecimento do agravo em recurso
especial, incidindo a Súmula n. 182 do STJ.
2. Para afastar a aplicação da Súmula n. 7 do STJ, a parte deve demonstrar, com base
em premissas  fáticas  incontroversas  já  delineadas,  que  a  pretensão  não  demanda
reexame de fatos e provas, mas apenas revaloração jurídica.
Dispositivos relevantes citados:
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RISTJ,  arts.  21-E,  V,  e 253,  parágrafo único,  I;  CPC/2015, arts.  932,  III;  Súmula n.
182/STJ; Súmula n. 7/STJ;
Jurisprudência relevante citada:
STJ, AgRg no AREsp n. 2.632.127/ES, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta
Turma,  julgado  em  22/4/2025, DJEN  de  29/4/2025;  STJ,  AgRg  no  AREsp  n.
2.663.099/PA, relator  Ministro  Messod  Azulay  Neto,  Quinta  Turma,  julgado  em
26/11/2024, DJEN de  9/12/2024; STJ,  AgRg no  AREsp  n.  2.612.420/MS, Rel.  Min.
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em  8/10/2024, DJe de  15/10/2024; STJ,
AgRg no AREsp n. 1.827.996/PR, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe de
16/8/2021; STJ, AgRg no AREsp n.  1.823.881/PR, Rel. Min. João Otávio de Noronha,
Quinta Turma, DJe de 26/4/2021.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de 18/06/2026 a 24/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos
termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Messod  Azulay  Neto,  Maria  Marluce  Caldas,  Reynaldo
Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

           Brasília, 24 de junho de 2026.

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3198073 - PE (2026/0083545-6)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : P R T M
ADVOGADO : ABDIAS DE CARVALHO RABELO - CE041943
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM
RECURSO  ESPECIAL.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA.
ÓBICES  DAS  SÚMULAS  N.  182/STJ E  N.  7/STJ. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1.  O recurso.  Agravo regimental interposto contra decisão do Ministro Presidente do
STJ que não conheceu de agravo em recurso especial, com fundamento nos arts. 21-E,
V, e 253, parágrafo único, I,  do RISTJ, por ausência de impugnação específica dos
fundamentos da inadmissibilidade do recurso especial fixados pelo Tribunal de origem.

II. Questão em discussão

2.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  o  agravo  em  recurso  especial
impugnou  de  forma  específica  e  suficiente  os  fundamentos  da  decisão  de
inadmissibilidade do recurso especial, especialmente quanto ao óbice da Súmula n. 7
do STJ, a afastar a aplicação da Súmula n. 182 do STJ.

III. Razões de decidir

3.  Aplica-se a Súmula n. 182 do STJ quando o agravante não ataca especificamente
todos os fundamentos da decisão agravada, o que impede o conhecimento do agravo
em recurso especial.

4.  Para afastar o óbice da Súmula n. 7 do STJ, a parte deve demonstrar, de forma
concreta, que a tese do recurso especial se limita à revaloração jurídica de premissas
fáticas incontroversas delineadas no acórdão recorrido, o que não foi realizado.

IV. Dispositivo e tese

5.  Resultado  do  Julgamento:  Agravo  regimental  desprovido,  mantido  o  não
conhecimento do agravo em recurso especial por ausência de impugnação específica
(Súmula n. 182/STJ).

Tese de julgamento: 
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1.  A  ausência  de  impugnação  específica  dos  fundamentos  da  decisão  de
inadmissibilidade do recurso especial impede o conhecimento do agravo em recurso
especial, incidindo a Súmula n. 182 do STJ.

2. Para afastar a aplicação da Súmula n. 7 do STJ, a parte deve demonstrar, com base
em premissas  fáticas  incontroversas  já  delineadas,  que  a  pretensão  não  demanda
reexame de fatos e provas, mas apenas revaloração jurídica.

Dispositivos relevantes citados:

RISTJ,  arts.  21-E,  V,  e 253,  parágrafo único,  I;  CPC/2015, arts.  932,  III;  Súmula n.
182/STJ; Súmula n. 7/STJ;

Jurisprudência relevante citada:

STJ, AgRg no AREsp n. 2.632.127/ES, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta
Turma,  julgado  em  22/4/2025, DJEN  de  29/4/2025;  STJ,  AgRg  no  AREsp  n.
2.663.099/PA, relator  Ministro  Messod  Azulay  Neto,  Quinta  Turma,  julgado  em
26/11/2024, DJEN de  9/12/2024; STJ,  AgRg no  AREsp  n.  2.612.420/MS, Rel.  Min.
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em  8/10/2024, DJe de  15/10/2024; STJ,
AgRg no AREsp n. 1.827.996/PR, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe de
16/8/2021; STJ, AgRg no AREsp n.  1.823.881/PR, Rel. Min. João Otávio de Noronha,
Quinta Turma, DJe de 26/4/2021.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental (fls. 440/444) interposto por P R T M em face de

decisão do MINISTRO PRESIDENTE do SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA – STJ

(fls.  434/435) que, com base nos arts. 21-E, V, e 253, parágrafo único, I,  ambos do

Regimento Interno do STJ – RISTJ, não conheceu do seu agravo em recurso especial,

eis  que não impugnados todos os fundamentos da decisão de inadmissibilidade do

recurso  especial  proferida  no  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  DO  ESTADO  DE

PERNAMBUCO.

O  agravante  sustenta  que  impugnou,  nas  razões  do  agravo  em  recurso

especial, todos os fundamentos apontados pelo Tribunal de origem como impeditivos da

admissibilidade do recurso especial. Especialmente quanto ao óbice da Súmula n. 7 do

STJ, afirma que "foi demonstrado que a pretensão recursal não demanda o reexame do

conjunto fático-probatório,  mas sim a revaloração jurídica dos fatos e das provas já

delineadas no acórdão recorrido".

Requer, não havendo reconsideração, seja o regimental submetido a julgamento

colegiado e analisadas as teses do recurso especial. 

O  MINISTÉRIO  PÚBLICO  FEDERAL  –  MPF  opinou  pelo  não  provimento

do agravo regimental (fls. 460/464). 

É o breve relatório.

VOTO
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O presente  regimental  não  merece  provimento,  devendo  ser  mantido  o  não

conhecimento do agravo em recurso especial.

Isso porque a irresignação esbarra em óbice formal intransponível, qual seja, a

ausência  de impugnação específica  das  premissas adotadas para  a  inadmissão do

apelo extremo.

Recorda-se  que  o  recurso  especial  não  foi  admitido  na  origem haja  vista  a

incidência dos óbices das Súmulas n. 7 do STJ e 284 do STF (fls. 397/401). 

Da  leitura  das  razões  do  agravo  em  recurso  especial,  constata-se  que  o

agravante não impugnou, de forma específica e pormenorizada, os fundamentos da

inadmissão do apelo extremo, notadamente o óbice da Súmula n. 7 do STJ, cingindo-se

a alegar, de forma abstrata e imprecisa, a desnecessidade de reexame de prova.

Cumpre ressaltar que a impugnação ao supradito óbice sumular não pode ser

realizada de forma genérica, com a mera alegação de sua inaplicabilidade, mas sim,

mediante  a  demonstração  de  que  a  tese  do  recurso  especial  está  adstrita  a  fatos

incontroversos,  considerados  no  ato  decisório  atacado,  de  modo  a  permitir  uma

revaloração jurídica do acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça – ônus do qual o

agravante não se desincumbiu.

Nesse sentido:

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL NÃO
CONHECIDO. ÓBICES DAS SÚMULAS N. 284 DO STF E
N. 7 DO STJ. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão

monocrática da Presidência do STJ que não conheceu do
agravo em recurso especial, com base na Súmula n. 182
do STJ, devido à ausência de impugnação específica dos
fundamentos pelos quais o Tribunal de origem inadmitiu o
recurso especial, incidindo as Súmulas n. 284 do STF e n.
7 do STJ.

II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se o

agravo em recurso especial impugnou adequadamente os
fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso especial,
especialmente em relação à incidência das Súmulas n. 284
do STF e n. 7 do STJ.

III. Razões de decidir
3.  A  decisão  monocrática  da  Presidência  do  STJ

aplicou  corretamente  a  Súmula  182  do  STJ,  ao  não
conhecer  o  agravo  em  recurso  especial  por  falta  de
impugnação  específica  dos  fundamentos  adotados  na
decisão de inadmissibilidade no Tribunal a quo.

4. A defesa não demonstrou, de forma concreta,
a inaplicabilidade da Súmula 7 do STJ, limitando-se a
alegações genéricas sobre a revaloração da prova, sem
indicar premissas fáticas incontroversas.

5.  A  mera  alegação  de  que  a  fundamentação  foi
clara e bem fundamentada não é suficiente para afastar a
incidência da Súmula n. 284 do STF diante do constatado
vício  da  peça  recursal  que  apontou  artigo  de  lei  federal
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violado sem o motivo correspondente, sendo defeso inovar
no agravo regimental para sanar a deficiência em razão da
preclusão consumativa.

IV. Dispositivo e tese
6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg  no  AREsp  n.  2.632.127/ES, de  minha

relatoria,  Quinta  Turma,  julgado  em  22/4/2025, DJEN de
29/4/2025.)

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL.  RECURSO  ESPECIAL.  SÚMULA  7  DO
STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.

I.  Caso  em exame1.  Agravo  regimental  interposto
contra decisão que não conheceu do agravo em recurso
especial, em razão da ausência de impugnação específica
dos  fundamentos  da  decisão  recorrida,  notadamente  a
incidência da Súmula n. 7 do STJ.

II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se o

agravante apresentou argumentos suficientes para afastar
a aplicação da Súmula n. 7 do STJ, demonstrando que a
análise  da  pretensão  não  demandaria  o  reexame  do
conjunto fático-probatório.

III. Razões de decidir
3.  O  agravante  não  enfrentou  adequadamente  a

incidência da Súmula n. 7 do STJ, limitando-se a afirmar
que  busca  apenas  valoração  jurídica  diversa,  sem
demonstrar, com base nos elementos fáticos já delineados
nos autos, que sua pretensão não demandaria o reexame
de provas.

4. A jurisprudência do STJ admite a revaloração
das premissas fáticas no recurso especial, mas exige
que  a  parte  demonstre,  de  forma  cuidadosa,  que  os
fatos descritos no acórdão recorrido reclamam solução
jurídica diversa.

5.  A  mera  alegação  de  que  a  pretensão  visa  ao
reenquadramento jurídico dos fatos não é suficiente para
afastar a aplicação da Súmula n. 7 do STJ.

IV. Dispositivo e tese
6. Agravo regimental não provido.
Tese  de  julgamento:  "Para  afastar  a  aplicação  da

Súmula n. 7 do STJ, a parte deve apresentar argumentação
suficiente  para  demonstrar  que  a  mudança  de
entendimento não requer reexame de fatos e provas".

(AgRg no  AREsp n.  2.663.099/PA, relator  Ministro
Messod  Azulay  Neto,  Quinta  Turma,  julgado  em
26/11/2024, DJEN de 9/12/2024.)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO
DOS  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  AGRAVADA.
SÚMULA  N.  182  DO  STJ.  NÃO  CONHECIMENTO  DO
RECURSO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A ausência de impugnação dos fundamentos da
decisão  de  inadmissão  do  recurso  especial  obsta  o
conhecimento  do  agravo  -  incidência  do  art.  932,  III,  do
CPC e aplicação da Súmula n. 182 do STJ.

2. Segundo o entendimento desta Corte Superior,
revela-se  insuficiente,  para  pedir  o  afastamento  da
Súmula n. 7 do STJ, alegar genericamente que não se
pretende o reexame de provas, devendo-se indicar qual
premissa  fática  delineada  e  admitida  pelo  Tribunal  a
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quo que, uma vez revalorada, permita o acolhimento do
pedido, ônus do qual a defesa não se desincumbiu.

3.  A  jurisprudência  do  STJ  entende  que,  para
infirmar a aplicação da Súmula n. 83 do STJ, é necessário
à  parte  comprovar  que  o  entendimento  desta  Corte
Superior destoa da conclusão do Tribunal de origem, o que
não foi feito pela defesa.

4.  Na  espécie,  não  houve  a  observância  da
dialeticidade recursal,  motivo pelo qual o referido recurso
careceu  de  pressuposto  de  admissibilidade,  qual  seja,  a
impugnação  efetiva  e  concreta  aos  fundamentos  usados
para inadmitir o recurso.

5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n.  2.612.420/MS, relator  Ministro

Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 8/10/2024,
DJe de 15/10/2024.)

Assim, escorreito o não conhecimento do agravo em recurso especial, devendo

ser mantido o disposto no enunciado n. 182 da Súmula do STJ, o qual estabelece

ser "inviável o agravo do art. 545 do Código de Processo Civil  - CPC que deixa de

atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada".

Tal previsão também consta dos arts. 932, III, do Código de Processo Civil de

2015 – CPC/15.

Sobre o tema (grifos nossos):

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO
QUE  INADMITIU  O  RECURSO  NÃO  COMBATIDOS.
SÚMULA N.  182 DO STJ.  AGRAVO REGIMENTAL NÃO
PROVIDO.

1.  Nas  razões  de  pedir  do  agravo  em  recurso
especial, a parte deixou de refutar, especificamente, os
fundamentos utilizados da decisão impugnada, o que
atraiu a incidência da Súmula n. 182 do STJ.

2. O acórdão de apelação indicou razões claras e
suficientes para afastar a tese de negativa de autoria e a
parte  não indicou omissão sobre  ponto  essencial  para  o
julgamento  da  lide  ou  redação de difícil  compreensão,  a
justificar a interposição de recurso especial a pretexto de
violação do art. 619 do CPP.

3. Ainda, "para impugnar a incidência da Súmula n.
83  do  STJ,  o  agravante  deve  demonstrar  que  os
precedentes indicados na decisão que inadmitiu o recurso
especial  são  inaplicáveis  ao  caso  ou  deve  colacionar
precedentes  contemporâneos  ou  supervenientes  aos
indicados  na  decisão  para  comprovar  que  outro  é  o
entendimento jurisprudencial do STJ" (AgRg no AREsp n.
1823881/PR, Rel. Ministro João Otávio de Noronha, 5ª T.,
DJe 26/4/2021), o que não ocorreu.

4. Não é suficiente, para requerer o afastamento do
óbice da Súmula n. 7 do STJ, alegar genericamente que
não  se  pretende  o  reexame  de  provas.  Deixou  de  ser
indicada premissa fática delineada e admitida pelo Tribunal
a  quo  que,  uma vez  revalorada,  permitisse  a  pretendida
absolvição.

5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n.  1.827.996/PR, relator  Ministro

Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe de 16/8/2021.)

Documento eletrônico VDA57730136 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 17/06/2026 13:49:51
Código de Controle do Documento: c7c7d861-d5a5-407c-bfc6-f054401d08b5



PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FUNDAMENTOS
INATACADOS.  SÚMULA  N.  182  DO  STJ.  INCIDÊNCIA.
REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA N. 7 DO
STJ.  APLICAÇÃO.  ACÓRDÃO  RECORRIDO  EM
CONSONÂNCIA  COM  ENTENDIMENTO  DO  STJ.
SÚMULA  N.  83  DO  STJ.  AGRAVO  REGIMENTAL
DESPROVIDO.

1. Incide a Súmula n. 182 do STJ se a parte deixa
de  impugnar  especificamente  os  fundamentos  da
decisão agravada.

2. Para afastar o óbice da Súmula n. 7 do STJ, a
parte recorrente deve demonstrar, de forma clara e objetiva,
mediante  o  desenvolvimento  de  argumentação  hábil,  a
desnecessidade  de  reexame  de  fatos  e  provas  para  a
aferição de violação de dispositivo de lei federal.

3. Para impugnar a incidência da Súmula n. 83 do
STJ,  o  agravante  deve  demonstrar  que  os  precedentes
indicados na decisão que inadmitiu o recurso especial são
inaplicáveis  ao  caso  ou  deve  colacionar  precedentes
contemporâneos  ou  supervenientes  aos  indicados  na
decisão  para  comprovar  que  outro  é  o  entendimento
jurisprudencial do STJ.

4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n.  1.823.881/PR, relator  Ministro

João Otávio de Noronha, Quinta Turma, DJe de 26/4/2021.)

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental. 
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no AREsp 3.198.073 / PE

Número Registro: 2026/0083545-6 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
00008731920228175130 09904901701450202213 8731920228175130 9904901701450202213 

Sessão Virtual de 18/06/2026 a 24/06/2026
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : P R T M 
ADVOGADO : ABDIAS DE CARVALHO RABELO - CE041943
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - LESÃO CORPORAL - LESÃO COMETIDA EM RAZÃO DA
CONDIÇÃO DE MULHER

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : P R T M 
ADVOGADO : ABDIAS DE CARVALHO RABELO - CE041943
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

TERMO

A  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
18/06/2026 a  24/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas, Reynaldo Soares da
Fonseca e Ribeiro  Dantas votaram com o Sr.  Ministro  Relator.  Presidiu  o  julgamento o Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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Brasília, 24 de junho de 2026
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